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Brasília (DF), 31 de outubro de 2017.  

 

Ilustríssima Senhora Professora EBLIN JOSEPH FARAGE, 

Presidente do SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR- ANDES-SINDICATO NACIONAL.  

 

Ref.: Ajuste Fiscal – Medidas para reduzir 

despesas – Impactos previdenciários – 

Medida Provisória nº 805, de 30.10.2017 

– Postergação dos Reajustes – 

Modificações na Lei 8.112/90 - Análise 

Preliminar.  

__________________________ 

Prezada Profª. Eblin,  

 

 Vimos, por intermédio desta, apresentar a esse Sindicato 

Nacional análise jurídica preliminar sobre os impactos no Regime Próprio de 

Previdência do Servidor Público das medidas de ajuste fiscal apresentadas pelo 

governo federal, em especial quanto à Medida Provisória nº 805, de 30 de 

outubro de 2017.  

 

 Sendo o que tínhamos para o momento e colocando-nos, desde 

já, ao seu inteiro dispor para eventuais esclarecimentos que se façam 

necessários, subscrevemos,  

  

Atenciosamente. 

 

 

Assessoria Jurídica Nacional 
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I – DOS DISPOSITIVOS RELATIVOS À CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA DO SERVIDOR PUBLICO 

No dia de ontem, 30 de outubro de 2017, o então Presidente 

Michel Temer editou a Medida Provisória nº 805/2017, que dispõe, dentre 

outros assuntos, acerca da contribuição previdenciária do servidor público 

titular de cargo efetivo. Segundo o texto da Medida, a partir de 1º de fevereiro 

de 2018, haverá um aumento da contribuição previdenciária do servidor, de 

11% para 14%, dentro das seguintes especificidades: os servidores 

permanecerão contribuindo com o percentual de 11% até o teto do valor do 

teto do INSS, que em 2017 corresponde a R$ 5.531,31 (cinco mil quinhentos 

e trinta e um reais e trinta e um centavos). Sobre o valor de sua remuneração 

que ultrapassar o teto referido, incidirá a alíquota de 14%.  

Nessa sistemática, para os servidores que receberem valores 

iguais ou inferiores ao teto do INSS, não haverá modificação do percentual 

contributivo, permanecendo os 11%. Contudo, os servidores que receberem 

valores maiores do que o teto, serão frontalmente prejudicados. Vale 

acrescentar que essa medida também implicará no aumento da contribuição 

dos servidores aposentados, majorando-a para 14%, sobre o valor de sua 

aposentadoria que ultrapassar o teto do INSS. A contribuição dos aposentados 

está prevista na Constituição Federal desde 2003 e, agora, além da 

permanência da sua previsão, determinou-se a majoração da alíquota. Os 

servidores que forem portadores de doenças incapacitantes também serão 

obrigados a contribuir com a alíquota de 14%, mas sobre aquilo que ultrapassar 

o dobro do teto do INSS. 

Essa medida tem o nítido propósito de não apenas arrecadar 

maior valor à título de contribuição previdenciária, mas, também, de fomentar 

a migração dos servidores públicos ao FUNPRESP (ou ao regime de previdência 

complementar).  

Essa afirmação decorre do fato de que a migração ao FUNPRESP 

impõe a limitação da aposentadoria futura do servidor ao teto do INSS, o que 

gera a sensação falsa de que o servidor contribuirá com menor valor. Os 
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servidores que tomaram posse, pela primeira vez, no serviço público federal 

do Poder Executivo a partir de 04 de fevereiro de 2013 já estão incursos na 

limitação de seus benefícios previdenciários públicos ao teto do INSS e, para 

esses, não haverá acréscimo contributivo.  

Entretanto, deve-se frisar que a opção de migração ao FUNPRESP 

é potencialmente lesiva, na medida em que retira do servidor a possibilidade 

de receber um benefício público superior ao teto do INSS, aderindo esse 

servidor ao sistema de previdência complementar. Esse sistema implica na 

necessidade de acumulação de contribuições previdenciárias a uma entidade 

privada, que incide sobre a parcela da remuneração que ultrapassar o teto do 

INSS, no percentual de 7,5%, 8% ou 8,5%. Contudo, o sistema não gera a 

garantia real de qual será o valor do benefício futuro. O benefício da previdência 

complementar é diretamente proporcional ao montante existente na reserva 

individual do servidor, mas ele também arca com o risco do negócio, na medida 

em que essa poupança será investida do mercado de investimentos e de 

capitais. Se esses investimentos não obtiverem o retorno esperado, o prejuízo 

é integralmente do servidor. 

Quanto à Medida Provisória, para além da discussão teleológica 

sobre a ausência de urgência e relevância, que são pré-requisitos para a adoção 

de Medida Provisória, é imperioso reconhecer a sua inconstitucionalidade. Isso 

porque não se pode adotar Medida Provisória para regulamentar artigo da 

Constituição Federal cuja redação tenha sido alterada por meio de emenda 

promulgada entre 1º de janeiro de 1995 até a promulgação da Emenda 

Constitucional nº 32/2001, de 11 de setembro de 2001. 

O artigo 246 da Constituição Federal prevê expressamente essa 

vedação. A lógica de seu texto é o de impor limitação ao poder de tributar, na 

medida em que repete texto oriunda da Emenda Constitucional nº 06, de 1995, 

que previu a vedação de adoção de medida provisória na regulamentação de 

artigo da Constituição cuja redação tinha sido alterada por meio de emenda 

promulgada a partir de 1995. Com a adição da EC 32/2001, o artigo 246 

determinou que, no período de 1995 a 2001, não se pode regulamentar texto 

da Constituição que foi alterado nesse interstício. 
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Quando se trata de contribuição previdenciária dos servidores e 

servidoras públicos, evidencia-se que a sua imposição, para a formação de um 

sistema eminentemente previdenciário e contributivo, surge a partir da edição 

da Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, alterou o artigo 

40 da Constituição Federal para passar a prever que “aos servidores titulares 

de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência 

de caráter contributivo, observados critérios que preservem o 

equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.”  

Como essa previsão não se fazia presente no texto constitucional 

antes de 1998, é mister que se reconheça que a alteração constitucional que 

previu, pela primeira vez, a contribuição previdenciária dos servidores 

públicos ocorreu em 1998, dentro do interregno de 1995 a 2001. A despeito 

da Constituição ter sido alterada novamente em 2003, com a edição da Emenda 

nº 41, que originou posteriormente a Lei nº 10.887/2004, é necessário que se 

reconheça que, na verdade, a contribuição previdenciária dos servidores 

remonta a período anterior, de 1998, dentro do interregno previsto no art. 246 

da Constituição, que veda a adoção de medida provisória para tratar de 

regulamentação constitucional. Veja que o artigo alterado pela Emenda 

Constitucional nº 20/1998 é o mesmo artigo posteriormente alterado pela 

Emenda Constitucional nº 41/2003, razão pela qual evidencia-se a adoção do 

tipo previsto no art. 246 quanto à vedação constitucional.  

Assim, há clara inconstitucionalidade da Medida Provisória nº 

805/2017, pois ela pretende regulamentar o artigo 40 da Constituição Federal 

(por intermédio da alteração da Lei nº 10.887/2004), que disciplina a 

contribuição previdenciária dos servidores públicos, trazida à realidade por 

meio da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, em afronta ao disposto no art. 

246 da Constituição Federal. 

Também pode-se arguir a inconstitucionalidade do aumento da 

contribuição na medida em que ele está desatrelado da observação de critérios 

que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. A despeito da contribuição 

previdenciária poder ser majorada, em tese, por intermédio de medida 

provisória, é imperioso que o aumento de alíquota contributiva esteja dentro 
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de um estudo atuarial prévio, que evidencie essa necessidade. Não se pode 

promover a modificação da alíquota contributiva por mero capricho 

governamental, ou despesa circunstancial, com intuito exclusivamente 

confiscatório, sem que esse aumento tenha correlação direta com um profundo 

estudo atuarial, impossível de ser realizado em edição de Medida Provisória.  

O legislador, em proteção ao contribuinte, instituiu a garantia de 

que tanto a contribuição quanto os benefícios dependem de avaliação atuarial, 

nos termos consignados no art. 195, § 5º da Constituição Federal. Esse 

entendimento foi evidenciado pelo Ministro Marco Aurélio, da ADI nº 790-DF, 

onde apontou a tese de que o equilíbrio atuarial é um princípio indicador da 

correlação entre contribuições e benefícios. Promover o aumento de alíquota 

sem a análise atuarial que a justifique é medida que deve ser afastada, em 

proteção aos trabalhadores, sob pena de se instituir um adicional sobre a renda 

do trabalhador, evidenciando o confisco. 

A justificativa para o aumento da contribuição para os servidores 

é meramente financeira, sob o argumento de que é preciso cortar gastos e 

aumentar a arrecadação. Contudo, o governo deixa de informar que uma das 

medidas que ocasionou a diminuição de seus cofres e o aumento de seu gasto 

previdenciário foi justamente a criação de um teto máximo do benefício dos 

servidores. 

Isso porque o regime próprio de previdência dos servidores 

públicos federais funciona sob a perspectiva financeira da repartição simples, 

em que vigora o princípio da solidariedade e o pacto intergeracional.  

Por essa razão, qualquer medida que diminua as contribuições 

previdenciárias atuais (como é o caso da limitação dos benefícios ao teto do 

INSS) ou que isente os responsáveis pela dívida pública, diminui o valor 

corrente arrecadado, aumentando o suposto déficit da previdência.  

No RPPS Federal, não se tem a destinação da contribuição 

previdenciária para uma poupança individual do servidor, mas a utilização de 

suas contribuições para o pagamento do benefício dos servidores que já estão 

aposentados, que por sua vez também são obrigados a voltar a contribuir para 

o sistema.  
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Para além da diminuição da arrecadação provocada pela 

limitação ao teto do INSS, é preciso salientar que as entidades de previdência 

complementar, de natureza privada, criadas para complementar a 

aposentadoria dos servidores públicos realiza a gestão de cerca de R$ 670 

milhões de reais. Caso essas contribuições fossem realizadas ao regime próprio, 

na alíquota atual de 11% sobre o total da remuneração, corresponderia a um 

acréscimo contributivo relevante, mas que, na sua ausência, já deveria ter sido 

assimilado pelo governo na época em que decidiu instituir a previdência 

complementar.  

Não se pode admitir que a restrição de direitos promovida pela 

limitação dos benefícios dos servidores ao teto do INSS implique em aumento 

das contribuições para todos os servidores, pois já era previsto que haveria 

uma diminuição significativa da arrecadação dessas contribuições. 

Assim, seja sob o prisma da inconstitucionalidade formal, seja 

pelo prisma da inconstitucionalidade material, é mister que se reconheça a 

natureza confiscatória do aumento da alíquota de contribuição dos servidores 

públicos titulares de cargos efetivos. 

II – DOS DISPOSITIVOS RELATIVOS À SUSPENSÃO DOS REAJUSTES E 

ALTERAÇÕES DA LEI 8.112/90 

A mesma Medida Provisória nº 805/2017, traz uma série de 

dispositivos relativos à suspensão dos aumentos concedidos a diversas 

categorias, inclusive da carreira do Magistério Federal, nos termos da Lei 

12.772/2012. Cumpre ressaltar que os reajustes, em sua maioria, foram fruto 

de negociações travadas entre as diversas categorias e o Poder Público, sendo 

que a suspensão dos reajustes acaba por frustrar o referido, bem como fere a 

confiança e a boa-fé, princípios informativos de processo negocial.  

Com efeito, para os Docentes do Magistério Federal, os artigos 

28 e 34 da Medida Provisória nº 805/2017 impõe que a eficácia dos efeitos 

financeiros ainda não implementados fica postergada, passando a vigorar tão 

somente a partir de 1.1.2019, na forma dos anexos da Medida Provisória ora 

em debate.  
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A suspensão da eficácia dos reajustes até então concedidos, após 

processo legislativo, reside, ao menos em tese, a vulneração a direito já 

incorporado ao complexo de direitos do servidor público. 

De fato, em que pese a sua eficácia ser protraída no tempo, a 

simples vigência da Lei 12.772/12, considerando os seus anexos, permite 

afirmar que o direito ali constante passa a integrar a esfera de direitos do 

servidor, de modo que a sua não implementação configure a violação a direito 

adquirido e cause a redução da remuneração. 

É o que se extrai do que dispõe o artigo 6º da Lei de Introdução 

às normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei 4.657/42), especialmente o seu 

parágrafo 2º: 

Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e 

a coisa julgada.     

§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado 

segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou.      

§ 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o 

seu titular, ou alguém por êle, possa exercer, como 

aquêles cujo comêço do exercício tenha têrmo 

pré-fixo, ou condição pré-estabelecida inalterável, a 

arbítrio de outrem. 

§ 3º Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão 

judicial de que já não caiba recurso. 

De fato, a partir da publicação da Lei 13.325/2016, com a 

previsão dos reajustes, inclusive com termo certo para a sua eficácia, o servidor 

passa a ter o direito adquirido à parcela remuneratória, justamente pelo que 

dispõe o artigo 6º, § 2º. 

Assim, a suspensão posterior, ainda que a medida provisória 

tenha sido editada antes da eficácia do reajuste, acaba por suspender o 

exercício do direito a termo, violando, por certo, o direito adquirido pelo 

servidor Docente. 
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Com efeito, o período definido por lei para que a lei passe a ser 

eficaz não elide a aquisição do direito, mas tão somente lhe põe termo a dar 

certeza à implementação do direito. Nesse sentido, também dispõe o artigo 

131 do Código Civil: 

Art. 131. O termo inicial suspende o exercício, mas não 

a aquisição do direito. 

Em síntese: Tendo sido o direito ao reajuste assegurado a partir 

de termo certo, o Estado não poderia, ainda que por nova lei ou medida 

provisória, alterar esse entendimento. Isso porque a garantia do direito 

adquirido, enquanto pressuposto da segurança jurídica, é oponível também à 

lei. 

No mesmo sentido, já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal, 

de modo a considerar a inconstitucionalidade de leis do Estado de Tocantins 

porquanto suprimidos reajustes a termo por leis supervenientes: 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

ARTIGOS DA LEIS TOCANTINENSES NS. 1.855/2007 E 

1.861/2007 REVOGADOS PELAS LEIS TOCANTINENSES 

NS. 1.866/2007 E 1.868/2007. REAJUSTE DE 

SUBSÍDIOS DE SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. 

IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. DIREITO 

ADQUIRIDO. ARTS 5º, INC. XXXVI E 37, INC. XV, DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AÇÃO JULGADA 

PROCEDENTE. 1. Ação conhecida quanto ao art. 2º da 

Lei n. 1.866/2007 e o art. 2º da Lei n. 1.868/2007. 

Ausência de impugnação específica dos outros 

dispositivos das leis. Arts. 3º e 4º da Lei n. 9.868/1999. 

2. Diferença entre vigência de lei e efeitos 

financeiros decorrentes de sua disposição. 

Vigentes as normas concessivas de aumentos de 

vencimentos dos servidores públicos de 

Tocantins, os novos valores passaram a compor o 

patrimônio de bens jurídicos tutelados, na forma 

legal diferida a ser observada. 3. O aumento de 
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vencimento legalmente concedido e incorporado 

ao patrimônio dos servidores teve no mês de 

janeiro de 2008 o prazo inicial para início de sua 

eficácia financeira. O termo fixado, a que se 

refere o § 2° do art. 6° da Lei de Introdução ao 

Código Civil, caracteriza a aquisição do direito e a 

proteção jurídica que lhe concede a Constituição 

da República. 4. Ação Direta de Inconstitucionalidade 

julgada procedente para declarar a 

inconstitucionalidade do art. 2º da Lei tocantinense n. 

1.866/2007 e do art. 2º da Lei tocantinense n. 

1.868/2007. (ADI 4013, Relator (a):  Min. CÁRMEN 

LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 31/03/2016, 

ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-078 DIVULG 18-04-2017 

PUBLIC 19-04-2017) (Destacou-se) 

 

Nesse sentido, a via da declaração de inconstitucionalidade da 

medida provisória se apresenta, até para que sejam eventualmente 

preservados os direitos a partir do termo legalmente e inicialmente verificado. 

Ademais, também se revela discutível a forma legal pela qual a suspensão foi 

determinada. 

Com efeito, a medida provisória possui certos requisitos para a 

sua edição, à luz do que dispõe o artigo 62 da Constituição Federal: 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o 

Presidente da República poderá adotar medidas 

provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de 

imediato ao Congresso Nacional. 

Tais requisitos são imprescindíveis para a edição de medidas 

provisórias e não passam ao largo da apreciação do Poder Judiciário, para aferir 

a regularidade da norma produzida. Nesse particular, destaque-se o excerto 

abaixo: 
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Esta Suprema Corte somente admite o exame 

jurisdicional do mérito dos requisitos de relevância 

e urgência na edição de medida provisória em 

casos excepcionalíssimos, em que a ausência desses 

pressupostos seja evidente. [ADI 2.527 MC, rel. min. 

Ellen Gracie, j. 16-8-2007, P, DJ de 23-11-2007.] 

Notória é a relevância da matéria, já que se trata de reajustes 

concedidos para servidores públicos. No entanto, a urgência não se vislumbra, 

porquanto os reajustes foram aprovados em 2016, com a previsão dos custos 

nos anos subsequentes, de modo que a ineficiente gestão pública não deve ser 

mote para a suspensão dos reajustes. 

Ademais, há modificações em dispositivos na lei 8.112/90, 

especificamente no que se refere à ajuda de custo e ao auxílio moradia (artigos 

54 e 60), em que novamente não se reputa demonstrada a urgência para a 

modificação dos critérios de concessão e da vigência de tais benefícios. 

Com efeito, a ajuda de custo fica limitada a um mês de 

remuneração do servidor efetivo e do cargo em comissão, na hipótese do artigo 

561 da Lei 8.112/90, bem como o auxílio-moradia, que passa a ter reduções 

seguidas no percentual de ressarcimento, até o prazo de 4 (quatro) anos, em 

que o servidor deixa de ter direito ao auxílio. 

A medida provisória somente deveria ser adotada em casos mais 

graves, importantes e que demandem, de fato, imediata atuação estatal. A 

situação a ser regulada por medida provisória deverá ser urgente e inadiável, 

como esclarece Celso Antônio Bandeira de Mello2: 

(...) mesmo que a palavra contenha em si algum teor 

de fluidez, qualquer pessoa entenderá que só é urgente 

o que tem de ser enfrentado imediatamente, o que não 

pode aguardar o decurso do tempo, caso contrário o 

benefício pretendido inalcançável ou o dano que se quer 

                                              
1Art. 56.  Será concedida ajuda de custo àquele que, não sendo servidor da União, for nomeado para cargo em comissão, 

com mudança de domicílio.  
2 Celso Antônio Bandeira de Mello. Curso de Direito Administrativo. 20ª edição. São Paulo; Editora Malheiros; 2006; 

p. 118. 
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evitar consumar-se-á ou, no mínimo, existirão sérios 

riscos de que sobrevenha efeitos desastrosos em caso 

de demora. 

Do exposto, revela-se que a medida provisória, seja do ponto de 

vista material, seja do ponto de vista formal, não se reveste da boa técnica 

legislativa e acabam por violar direito adquirido dos Docentes aos reajustes 

definidos em lei. 

 

Leandro Madureira Silva 

Subcoordenador de Direito Previdenciário 

 

Adovaldo Dias de Medeiros Filho 

 

Rodrigo Peres Torelly 

 

Roberto Caldas, Mauro Menezes & Advogados 

Assessoria Jurídica Nacional 

 

 

  


